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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.o 180/2001

de 19 de Junho

Considerando que o n.o 2 do artigo 63.o do Estatuto
do Pessoal dos Serviços Externos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 444/99, de 3 de Novembro, dispõe que as tabelas
indiciárias aplicáveis ao pessoal vinculado à função
pública, bem como as importâncias correspondentes aos
índices 100 em cada país, constam do anexo àquele Esta-
tuto, de que faz parte integrante;

Considerando que o anexo em apreço foi publicado
a coberto da Declaração de Rectificação n.o 19-E/99,
de 30 de Novembro;

Considerando que não estão determinadas as estru-
turas indiciárias para alguns países, nomeadamente
Andorra, Bósnia, Croácia, Indonésia, Malásia, Palestina
e Timor, que não constavam do anexo ao Decreto-Lei
n.o 444/99, de 3 de Novembro;

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Estruturas indiciárias do pessoal vinculado à função pública

Ao anexo a que se refere o n.o 2 do artigo 63.o do
Estatuto do Pessoal dos Serviços Externos, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 444/99, de 3 de Novembro, rec-
tificado pela Declaração de Rectificação n.o 19-E/99,
de 30 de Novembro, são aditados os países e respectivas
estruturas indiciárias constantes do mapa I anexo ao
presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Maio de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 4 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Mapa I a que se refere o artigo único

Índice 100
(importâncias — ano 2001)

Tabela
indiciária País

Escudos Euros

2 Andorra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188 400 939,74
2 Bósnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227 700 1 135,76
2 Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252 700 1 260,46
2 Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 600 1 205,10
3 Malásia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 500 1 149,73
2 Palestina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 233 900 1 166,69
2 Timor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 600 1 205,10

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 181/2001
de 19 de Junho

O Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, que
procedeu à aprovação do Estatuto de Pessoal da Polícia
de Segurança Pública, contemplou no artigo 69.o a atri-
buição dos suplementos de piquete e de turno, em con-
sonância, aliás, com o disposto no n.o 7 do artigo 91.o
da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro (Lei de Organização
e Funcionamento da Polícia de Segurança Pública).

Importa, pois, no desenvolvimento de uma política
de estímulo à actividade operacional efectiva da Polícia
de Segurança Pública, disciplinar a atribuição destes
suplementos, por forma a compensar a prestação de
serviço em regime de rotatividade de horário ou em
regime de piquete, particularmente em período coin-
cidente com o período nocturno ou em fim-de-semana
ou feriado.

O montante dos suplementos em causa tem por refe-
rência o índice 100 da escala indiciária das forças de
segurança e varia percentualmente de acordo com a
carreira e o período em que são desempenhadas funções
nas condições específicas referidas, com um determi-
nado limite máximo.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pelo n.o 6 do artigo 69.o do Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais e comuns

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula os suplementos de turno
e de piquete a atribuir ao pessoal com funções policiais
da Polícia de Segurança Pública (PSP) e define os res-
pectivos conceitos e regimes de atribuição.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se ao pessoal com funções
policiais da Polícia de Segurança Pública que, nos termos
das respectivas escalas de serviço, exerça as suas funções
em regime de rotatividade de horário ou sob a forma
de piquete.

Artigo 3.o

Regime geral

1 — Os suplementos referidos no artigo 1.o só são
devidos quando se verifique prestação efectiva de ser-
viço, nos termos definidos no presente diploma.

2 — Os suplementos não são considerados no cálculo
dos subsídios de férias e de Natal.

3 — Os suplementos estão sujeitos ao desconto da
quota legal para a Caixa Geral de Aposentações e inter-
vêm no cálculo da pensão de aposentação nos termos
do regime aplicável.
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CAPÍTULO II

Suplemento de turno

Artigo 4.o

Conceito

Considera-se suplemento de turno a compensação
remuneratória mensal atribuída ao pessoal referido no
artigo 2.o pelas restrições decorrentes do desempenho
de funções operacionais ou de apoio directo às funções
operacionais em regime de rotatividade de horário, de
acordo com as respectivas escalas de serviço.

Artigo 5.o

Regime do suplemento de turno

1 — O suplemento de turno corresponde a uma per-
centagem do índice 100 da escala salarial das forças
de segurança, é atribuído mensalmente e o respectivo
montante varia em função das carreiras e dos períodos
do dia e da semana que os turnos abranjam.

2 — Os montantes devidos a título de suplemento de
turno são de:

a) 10 %, quando os turnos abranjam o período
compreendido entre as 20 e as 7 horas da manhã
e o fim-de-semana;

b) 9 %, quando os turnos abranjam o período com-
preendido entre as 20 e as 7 horas da manhã
mas não o fim-de-semana;

c) 8 %, quando os turnos abranjam o fim-de-se-
mana mas não o período compreendido entre
as 20 e as 7 horas da manhã;

d) 5 %, quando os turnos não abranjam o período
compreendido entre as 20 e as 7 horas da manhã
nem o fim-de-semana.

3 — Às quantias previstas no número anterior acres-
cem 2 % se os turnos efectuados forem de vinte e quatro
horas.

4 — Aos montantes disciplinados no número anterior
acrescem 1 % para os chefes e 2 % para os oficiais.

CAPÍTULO III

Suplemento de piquete

Artigo 6.o

Conceito

Considera-se suplemento de piquete a compensação
remuneratória mensal atribuída ao pessoal referido no
artigo 2.o em função das limitações e especial respon-
sabilidade do serviço prestado com permanência obri-
gatória nas unidades e subunidades policiais, em situa-
ções determinadas por ameaça à segurança ou outras
circunstâncias especiais, para assegurar o normal fun-
cionamento do serviço.

Artigo 7.o

Regime do suplemento de piquete

1 — O suplemento de piquete é atribuído mensal-
mente, corresponde a uma percentagem do índice 100

da escala salarial das forças de segurança e o respectivo
montante varia em função das carreiras e do período
em que são desempenhadas funções nas condições em
referência.

2 — Os montantes devidos a título de suplemento de
piquete são de:

a) 1 % diários, se as funções forem desempenhadas
no período compreendido entre as 20 e as
7 horas e ao fim-de-semana ou dia feriado;

b) 0,9 % diários, se as funções forem desempenha-
das no período compreendido entre as 20 e as
7 horas mas não ao fim-de-semana ou dia
feriado;

c) 0,8 % diários, se as funções forem desempenha-
das ao fim-de-semana ou em dia feriado mas
não no período compreendido entre as 20 e as
7 horas;

d) 0,5 % diários, se as funções não forem desem-
penhadas no período compreendido entre as 20
e as 7 horas nem ao fim-de-semana ou dia
feriado.

3 — Às quantias previstas no número anterior
acresce 0,2 % se os piquetes efectuados forem de vinte
e quatro horas.

4 — Aos montantes disciplinados nos números ante-
riores acresce 0,1 % para os chefes e 0,2 % para os
oficiais.

5 — O suplemento de piquete não pode exceder men-
salmente 10 % para agentes, 11 % para chefes e 12 %
para oficiais.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 8.o

Acumulações

1 — A percepção dos suplementos de turno e de
piquete é acumulável, mas não pode exceder 12 % do
índice 100 da escala salarial das forças de segurança.

2 — Nos casos previstos no n.o 3 do artigo 5.o e no
n.o 3 do artigo 7.o, o cúmulo dos suplementos de turno
e de piquete não poderá exceder 14 % do índice 100
da escala salarial das forças de segurança.

3 — A atribuição dos suplementos previstos no pre-
sente diploma é acumulável com a de outros suplemen-
tos que revistam natureza diferenciada, designadamente
o suplemento por serviço nas forças de segurança.

Artigo 9.o

Revalorização anual

1 — Nos anos 2002, 2003 e 2004, acrescerão suces-
sivamente 4 % aos valores definidos para o suplemento
de turno no artigo 5.o do presente diploma e 0,4 %
aos valores diários disciplinados no artigo 7.o do presente
diploma para o suplemento de piquete.

2 — Nos anos 2002, 2003 e 2004, acrescerão suces-
sivamente 4 % aos valores máximos definidos nos arti-
gos 7.o, n.o 5, e 8.o, n.os 1 e 2, do presente diploma.
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Artigo 10.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Abril de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 5 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 182/2001

de 19 de Junho

Os militares da Guarda Nacional Republicana pres-
tam muitas vezes o seu serviço em regime de escala
e efectuando piquetes.

Importa, pois, no desenvolvimento de uma política
de estímulo à actividade operacional efectiva da Guarda
Nacional Republicana, proceder à atribuição de um
suplemento, por forma a compensar a prestação de ser-
viço em regime de rotatividade de horário ou em regime
de piquete. Para tal, distingue-se o trabalho prestado
em regime de escala durante o período diurno e durante
o período nocturno, o trabalho prestado em rotação
de horário em dias úteis e em fins-de-semana e o tra-
balho prestado em rotação de horário em permanência
ou por excepção.

O montante dos suplementos em causa tem por refe-
rência o índice 100 da escala indiciária das forças de
segurança e varia percentualmente de acordo com a
carreira e a frequência com que são desempenhadas
funções nas condições específicas referidas, com um
determinado limite máximo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais e comuns

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma cria os suplementos de escala
e de piquete e define os respectivos conceitos, âmbitos
de aplicação e regimes de atribuição.

2 — Os suplementos referidos no número anterior
fundamentam-se no regime especial de trabalho do pes-
soal da Guarda Nacional Republicana (GNR) abrangido
pelo presente diploma e nas responsabilidades, limita-

ções e restrições daí decorrentes, visando ainda com-
pensar o acréscimo de produtividade e a promoção do
policiamento de proximidade.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se aos militares da GNR,
integrados nos respectivos quadros de oficiais, sargentos
e praças, que nos termos das respectivas escalas de ser-
viço exerçam as suas funções em regime de rotatividade
de horário ou sob a forma de piquete.

Artigo 3.o

Regime geral

1 — Os suplementos referidos no artigo 1.o só são
devidos quando se verifique prestação efectiva de ser-
viço, nos termos definidos no presente diploma.

2 — Os suplementos não são considerados no cálculo
dos subsídios de férias e de Natal.

3 — Os suplementos estão sujeitos ao desconto da
quota legal para a Caixa Geral de Aposentações e inter-
vêm no cálculo da pensão de aposentação nos termos
do regime aplicável.

CAPÍTULO II

Suplemento de escala

Artigo 4.o

Conceito e âmbito

1 — Considera-se suplemento de escala a compen-
sação remuneratória atribuída ao pessoal referido no
artigo 2.o pelas restrições decorrentes do desempenho
de funções operacionais ou de apoio directo às funções
policiais em regime de rotatividade de horário, de
acordo com as respectivas escalas de serviço.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sidera-se prestado em regime de rotatividade de horário
todo o trabalho efectuado em períodos de tempo variá-
veis ao longo do dia e de modo irregular ao longo do
mês.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
é ainda considerado trabalho prestado naquelas con-
dições aquele com vista a assegurar o regular e normal
funcionamento da actividade operacional da GNR,
nomeadamente em actividades de:

a) Comando de posto territorial;
b) Transmissões.

Artigo 5.o

Cálculo e regime do suplemento de escala

1 — O suplemento de escala corresponde a uma per-
centagem do índice 100 e da escala salarial das forças
de segurança, é atribuído mensalmente e o respectivo
montante varia em função das carreiras e dos períodos
do dia e da semana que os turnos abranjam.

2 — Os montantes devidos a título de suplemento de
escala são de:

a) 10 %, quando o serviço de escala abranja o
período compreendido entre as 20 e as 7 horas
da manhã e o fim-de-semana;
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b) 9 %, quando o serviço de escala abranja o
período compreendido entre as 20 e as 7 horas
da manhã mas não o fim-de-semana;

c) 8 %, quando o serviço de escala abranja o fim-
-de-semana mas não o período compreendido
entre as 20 e as 7 horas da manhã;

d) 5 %, quando o serviço de escala não abranja
o período compreendido entre as 20 e as 7 horas
da manhã nem o fim-de-semana.

3 — Aos montantes disciplinados nas alíneas anterio-
res acresce 1 % se a funções forem desempenhadas em
regime de escala durante todo o ano.

4 — O montante devido aos militares que exerçam
as suas funções em rotatividade de horário de vinte e
quatro horas é de 12 %.

5 — Aos montantes disciplinados nos n.os 2 e 4 acres-
cem 1 % para os sargentos e 2 % para os oficiais.

6 — Sem prejuízo do n.o 4, as escalas de vinte e quatro
horas constituem uma excepção atinente a condições
particulares de organização e funcionamento da GNR
e deverão, como tal, cessar progressivamente.

CAPÍTULO III

Suplemento de piquete

Artigo 6.o

Conceito e âmbito

Considera-se suplemento de piquete a compensação
remuneratória atribuída em função das limitações e
especial responsabilidade do serviço prestado com per-
manência obrigatória nas unidades e subunidades poli-
ciais em situações determinadas por ameaça à segurança
ou outras circunstâncias especiais.

Artigo 7.o

Cálculo e regime do suplemento de piquete

1 — O suplemento de piquete é atribuído mensal-
mente, corresponde a uma percentagem do índice 100
da escala salarial das forças de segurança e o respectivo
montante varia em função das carreiras e do período
e frequência com que são desempenhadas funções nas
condições em referência.

2 — Os montantes devidos a título de suplemento de
piquete são de:

a) 1 % diários, se as funções forem desempenhadas
no período compreendido entre as 20 e as
7 horas e ao fim-de-semana ou dia feriado;

b) 0,9 % diários, se as funções forem desempenha-
das no período compreendido entre as 20 e as
7 horas mas não ao fim-de-semana ou dia
feriado;

c) 0,8 % diários, se as funções forem desempenha-
das ao fim-de-semana ou em dia feriado mas
não no período compreendido entre as 20 e as
7 horas;

d) 0,5 % diários, se as funções não forem desem-
penhadas no período compreendido entre as 20
e as 7 horas nem ao fim-de-semana ou dia
feriado.

3 — Aos montantes disciplinados nos números ante-
riores acresce 0,1 % para os sargentos e 0,2 % para os
oficiais.

4 — O suplemento de piquete não pode exceder men-
salmente 10 % para praças, 11 % para sargentos e 12 %
para oficiais.

5 — O montante devido aos militares que exerçam
as suas funções em piquetes de vinte e quatro horas
é de 0,2 % diários.

6 — Aos piquetes de vinte e quatro horas aplica-se
o disposto no n.o 6 do artigo 5.o, com as necessárias
adaptações.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 8.o

Acumulações

1 — Exceptuado o disposto no número seguinte, a
percepção dos suplementos de escala e de piquete é
acumulável, mas não pode exceder 12 % do índice 100
da escala salarial das forças de segurança.

2 — Nos casos previstos no n.o 5 do artigo 5.o e no
n.o 5 do artigo 7.o, o cúmulo dos suplementos de escala
e de piquete não poderá exceder 14 % do índice 100
da escala salarial das forças de segurança.

3 — A atribuição dos suplementos previstos no pre-
sente diploma é acumulável com a de outros suplemen-
tos que revistam natureza diferenciada, designadamente
o suplemento por serviço nas forças de segurança.

Artigo 9.o

Revalorização anual

1 — Nos anos 2002, 2003 e 2004, acrescerão suces-
sivamente 4 % aos valores definidos para o suplemento
de escala no artigo 5.o do presente diploma e 0,4 %
aos valores diários disciplinados no artigo 7.o do presente
diploma para o suplemento de piquete.

2 — Nos anos 2002, 2003 e 2004 acrescerá sucessi-
vamente 4 % aos valores máximos definidos nos arti-
gos 7.o, n.o 4, e 8.o, n.os 1 e 2, do presente diploma.

Artigo 10.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de
Abril de 2001. — António Manuel de Oliveira Guterres —
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 5 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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